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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Data do fato gerador: 14/12/2009

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - ARTIGO 32,
IV, § 5° E ARTIGO 41 DA LEI N.° 8.212/91 C/C ARTIGO 284, 11 DO RPS,
APROVADO PELO DECRETO N.° 3.048/99 - OMISSAO EM GFIP

A inobservancia da obrigacdo tributaria acessoria ¢ fato gerador do auto-de-
infragdo, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigagdo seja cumprida; obrigacdo que tem por finalidade auxiliar o INSS na
administracao previdenciaria.

Inobservancia do art. 32, IV, § 5° da Lei n ° 8.212/1991, com a multa
punitiva aplicada conforme dispde o art. 284, II do RPS, aprovado pelo
Decreto n ° 3.048/1999.: “ informar mensalmente ao Instituto Nacional do
Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuicdo

previdenciaria e outras informagoes de interesse do INSS. (Incluido pela Lei
9.528, de 10.12.97) .

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 14/12/2009

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - OBRIGACAO
ACESSORIA - MULTA - RETROATIVIDADE BENIGNA

Na superveniéncia de legislagdo que estabeleca novos critérios para a
apuracdo da multa por descumprimento de obrigacdo acessoria, faz-se
necessario verificar se a sistematica atual ¢ mais favoravel ao contribuinte
que a anterior.

Correto o procedimento da autoridade fiscal, que fez o comparativo entre a
multa mais benéfica, considerando a vigente a época dos fatos geradores e a
aplicada pela lei 11.941/2009.

Recurso Voluntario Negado.
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 Data do fato gerador: 14/12/2009
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32, IV, § 5º E ARTIGO 41 DA LEI N.º 8.212/91 C/C ARTIGO 284, II DO RPS, APROVADO PELO DECRETO N.º 3.048/99 - OMISSÃO EM GFIP
 A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto-de-infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
 Inobservância do art. 32, IV, § 5º da Lei n ° 8.212/1991, com a multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999.: � informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Incluído pela Lei 9.528, de 10.12.97)�.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Data do fato gerador: 14/12/2009
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - MULTA - RETROATIVIDADE BENIGNA
 Na superveniência de legislação que estabeleça novos critérios para a apuração da multa por descumprimento de obrigação acessória, faz-se necessário verificar se a sistemática atual é mais favorável ao contribuinte que a anterior.
 Correto o procedimento da autoridade fiscal, que fez o comparativo entre a multa mais benéfica, considerando a vigente à época dos fatos geradores e a aplicada pela lei 11.941/2009.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
 
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  O presente Auto de Infração de Obrigação Principal, lavrado sob o n. 37.201.914-5, em desfavor da recorrente originado em virtude do descumprimento do art. 32, IV, § 5º da Lei n ° 8.212/1991, com a multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999. Segundo a fiscalização previdenciária, o autuado não informou à previdência social por meio da GFIP todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias.
Conforme descrito no relatório fiscal, fl. 44 (anexo I) da obrigação principal e seguintes, os fatos geradores encontram-se assim descritos: A Empresa declarou as GFIP s s contendo informações dos Dirigentes com o código de FPAS 833, quando o correto seria informar as GFIP . s com o código 507); (A Empresa declarou as GFIP s s contendo informações dos Dirigentes com o código de Outras Entidades 0002, quando o correto seria informar as GFIP's com o código 0078). 
Consultando os sistemas informatizados da Receita Federal . do Brasil (DIVIDA e SICOB), constatou-se a existência de Auto de Infração lavrado contra a Aracruz em fiscalização anterior, por descumprimento de obrigação acessória, com � decisão administrativa definitiva em 13/10/2005. Configurando assim circunstancia agravante da infração, pelo fato da empresa ter incorrido em reincidência, conforme previsto no artigo 290, V, do � Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999.
No entanto, por força do artigo 655, § 4° da Instrução Normativa SRP n° 03, de 14 de julho de 2005, a ocorrência de circunstâncias agravantes não produz efeito para gradação do valor da multa deste Al.
Para aplicação da multa, foram comparadas as-penalidades vigentes quando da ocorrência dos fatos jurídicos, com as previstas na legislação, fl. 91, redação dada pela MP n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, aplicando a penalidade mais benéfica ao contribuinte. O demonstrativo contendo os cálculos para aplicação da Multa mais benéfica estão expressos no anexo IV.
Importante, destacar que a lavratura do AI deu-se em 10/12/2009, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 14/12/2009. 
Não conformada com a autuação a recorrente apresentou defesa, fls. 60 a 95, alegando a improcedência de todos os fatos geradores descritos no AIOP.
Foi exarada a Decisão de 1 instância que confirmou a procedência do lançamento, fls. 320.
Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto recurso pela notificada, conforme fls. 936, contendo em síntese os mesmos argumentos da impugnação, os quais podemos descrever de forma sucinta:
Para fins de cobrança do SAT, deve-se considerar a atividade desempenhada pelo contribuinte através de cada estabelecimento, individualizado através de seu CNPJ, o que, em razão de reiteradas manifestações do STJ, culminou com a edição da súmula n°351. 
A contribuição ao INCRA foi extinta pela Lei n° 7.787/89 e não ha previsão da contribuição ao INCRA nas Leis re's 8.212/91 e 8.213/91.
A discriminação dos débitos exigidos por meio da autuação mostra-se sobejamente confusa, não sendo possível ao recorrente verificar individualmente quais eventos específicos geraram tais autuações, que poderiam ser separadas por assuntos, mas que tratam de assuntos em comum, variando tão somente quanto a referências em que se mostra ser praticamente impossível identificar o período, a forma como o cálculo foi encontrado e os empregados relacionados a determinado valor cobrado.
Verificou-se que significativa parte, sendo a integralidade, das verbas relativas a férias, se referem a pagamentos efetuados a titulo de terço constitucional de férias e outros adicionais de caráter indenizatório e não integram o salário-de-contribuição, nos termos do art. 28, § 9°, "d" da Lei n° 8.212/91.
Os valores pagos a titulo de seguro de vida em grupo estão expressamente desvinculados dos salários dos segurados, na forma do disposto no art. 458, § 2°, V da CLT, não podendo o Regulamento da Previdência Social dispor de forma diferente, dado que haveria grave lesão h. hierarquia entre as normas. As verbas pagas quanto aos seguros de vida sequer podem ser individualizadas por empregado, o que, naturalmente, impede que possam integrar o salário de contribuição.
O valor da bolsa de educação pago pelo recorrente não possui natureza jurídica de remuneração pelos serviços prestados, tendo em vista que, no período em que está estudando, o trabalhador sequer está à disposição da empresa.
O art. 28, § 9°, alínea "t", da Lei n° 8.212/91, ao excluir do salário de contribuição os valores destinados a "cursos de capacitação e qualificação profissionais", se conclui com nítida tranqüilidade que os cursos superiores também estariam compreendidos por tal categoria, especialmente porque os mesmos possuem intima ligação com a capacitação e qualificação profissional de qualquer funcionário.
No que tange ao fato de que os beneficios seriam concedidos apenas a funcionários da filial de Guaiba da recorrente, impõe-se registrar que tal estabelecimento foi incorporado pela mesma pouco antes do advento do exercício objeto da autuação. Todos os valores autuados se resumem a bolsas concedidas anteriormente à tal incorporação, de modo que o acesso da integralidade dos funcionários e dirigentes da empresa incorporada a esses benefícios era fielmente observado, não podendo as referidas bolsas serem simplesmente cassadas, pois os funcionários agraciados não poderiam arcar com o pagamento dos respectivos cursos, sob pena de terem que desistir de continuá-los, o que revela com clareza a correção da opção do recorrente em manter os benefícios anteriores, caracterizando o conceito de ato jurídico perfeito.
A assistência médica e odontológica não possui natureza remuneratória, por tratar-se de beneficio concedido para o trabalho e não pelo trabalho, posto que objetiva a manutenção da plena saúde dos seus funcionários, a qual resultará no incremento da sua produção.
A assistência médica não possui as características de gratuidade, habitualidade e contra-prestação dos serviços do empregado. O fato de tal beneficio ser estendido a dependentes não tem o condão de alterar a sua natureza indenizatória. A concessão de tal beneficio aos dependentes é uma liberalidade da recorrente para dar maior saúde e tranqüilidade à família de seu empregado para que este possa produzir de forma mais eficiente. Houve a plena concordância do sindicato com o auxilio promovido, nos termos das respectivas convenções coletivas aprovadas quanto aos biênios 2004/2005 e 2005/2006, conforme documentos 05 e 06 em anexo.
A Lei n° 10.243/04, ao alterar o art. 458 da CLT, tornou inaplicáveis as disposições que condicionavam a não incidência da contribuição previdenciária sobre o valor relativo ao fornecimento de assistência médica ou odontológica.
O constituinte originário optou por deixar expressa no texto constitucional a impossibilidade de integração da participação nos lucros ao salário do trabalhador, não delegando qualquer espaço para o legislador dispor de forma diferente.
No que tange à participação nos lucros, optou o constituinte originário por prever que a mesma seria desvinculada da remuneração dos trabalhadores, deixando de impor qualquer tipo de restrição, valendo dizer que a expressão "conforme definido em lei", presente no dispositivo constitucional supracitado, somente se aplica participação dos trabalhadores na gestão da empresa e não à participação nos lucros, tendo o art. 7°, XI da Constituição Federal, desde a sua promulgação, plena eficácia em relação à participação nos lucros, especialmente quanto a impossibilidade de tal parcela ser integrada ao salário dos trabalhadores.
Ainda que se entenda que a expressão "conforme definido em lei" também se aplica à participação nos lucros, não poderia o legislador, sob pretexto de regulamentar o texto constitucional, alterar o seu conteúdo, como o fez o art. 28, § 9°, "j" da Lei 8.212/91.
O § 40 do art. 218 da Constituição Federal estabelece que cabe a lei apoiar e incentivar a distribuição dos lucros pelas empresa, sendo impossível tal comando atingir o seu objetivo se for imposta às empresas pesada carga previdencidria em razão do descumprimento de pequenas formalidades, como no caso em tela, sendo que a legislação infraconstitucional não pode ignorar o referido dispositivo constitucional, sendo esta a posição dos Tribunais Superiores e dos Tribunais Regionais Federais, transcrevendo jurisprudência.
No que tange a não comprovação de que o programa de metas dos funcionários executivos foi objeto de negociação sindical, as próprias convenções emitidas quanto aos biênios 2004/2005 e 2005/2006, As fls. 1.153 a 1.178, corroboraram o tratamento em separado da participação dos gerentes e executivos através do GPR, cujo instrumento às fls. 1.180 a 1.197, ao contrário do alegado pela fiscalização, constou efetivamente da análise por parte do Sindicato, tendo em vista que o mesmo foi anexado aos acordos de participação nos lucros, As fls. 1.199 a 1.221.
No que se refere à pretensa inexistência de regras claras quanto aos valores a serem pagos aos empregados na hipótese de as metas não serem atingidas ou serem atingidas parcialmente, importa recordar que, ao revés, tal argumentação é demasiadamente clara, pois os percentuais e pesos traçados pelas tabelas apostas no instrumento que regulamentou o GPR e, sem prejuízo, as diretrizes especificas de cada área, delimitam com precisão a aludida remuneração em quaisquer casos, exemplificando através de casos concretos de calculo, conforme fls. 1.223 a 1.274.
Quanto à suposta usurpação do limite estabelecido no GPR e o alegado desrespeito A periodicidade de dois pagamentos anuais; insta observar que tais conclusões da fiscalização foram estrita e diretamente influenciadas por remunerações vinculadas ao "Projeto Veracel", as quais não podem ser equiparadas As participações nos lucros, uma vez que, dotadas de caráter eminentemente eventual e extraordinário, são alheias incidência de contribuições previdenciárias, conforme documentos juntados As fls. 1.276 a 1.321.
Além disso, os valores foram distribuídos unicamente em razão de determinados funcionários terem atingido especificamente a meta de construção da unidade VERACEL, recebendo, em contrapartida, bônus de caráter excepcional, tendo sido concedida em caráter eventual, devendo ser excluída da base de cálculo das contribuições previdenciárias por força do disposto no art. 28, § 9 0, V, "j" da Lei n° 8.212/91, assim como no § 11 do art. 201 da Constituição Federal.
A DRFB encaminhou o processo para julgamento no âmbito do CARF.
É o relatório.

 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:
O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 252. Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.
DO MÉRITO
O procedimento adotado pelo AFPS na aplicação do presente auto-de-infração seguiu a legislação previdenciária, conforme fundamentação legal descrita. 
Conforme prevê o art. 32, IV da Lei n ° 8.212/1991, o contribuinte é obrigado informar ao INSS, por meio de documento próprio, informações a respeito dos fatos geradores de contribuições previdenciárias, nestas palavras:
 Art. 32. A empresa é também obrigada a:
(...)
 IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Incluído pela Lei 9.528, de 10.12.97)- (grifo nosso)
Contudo, nenhum dos argumentos apontados pelo recorrente são capazes de desconstituir a autuação, posto que restando comprovado serem devidas as contribuições sobre os pagamentos à título de PLR, são devidas por consequência as multas pela ausência de ditas informações em GFIP.
Por fim, os AIOP (PROCESSO 15586001360/2009-17, DEBCAD N. 37.230.171-1), lavrados em relação aos mesmos fatos geradores, encontram-se em julgamento nessa mesma sessão, sendo que a procedência do mesmo e das contribuições devidas elos segurados e destinadas a terceiros, apenas ratifica a omissão em GFIP, e por consequência a procedência do AI de obrigação acessória. Transcrevo abaixo a ementa do acordão referente a parcela patronal:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005 
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - SEGURADOS EMPREGADOS - PAGAMENTOS INDIRETOS - DESCUMPRIMENTO DA LEI - - INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias, para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de afronta aos princípios da legalidade e da isonomia.
DIFERENÇA DE SAT - CÁLCULO CONSIDERADO POR ESTABELECIMENTO - PUBLICAÇÃO DO ATO DECLARATÓRIO 11/2011, DE 20/12/2011 O lançamento à título de diferença de SAT, ora sob enfoque, se enquadra na exclusão prevista no Parecer PARECER PGFN/CRJ/Nº 2120/2011 da Procuradoria da Fazenda Nacional, aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que ensejou a publicação do ATO DECLARATÓRIO 11/2011, DE 20/12/2011.
No termos do Ato DECLARATÓRIO a cobrança do SAT deve ser feita levando-se em consideração o grau do risco da atividade de cada estabelecimento da pessoa jurídica, desde que individualizado por CNPJ próprio.
DIFERENÇA DE FÉRIAS - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO EXPRESSA - . 1/3 DE FÉRIAS - RECURSO REPETITIVO STJ Os valores foram apurados no próprio resumo de férias, sendo perfeitamente possível a empresa identificar as origens dos valores, demonstrando, face a legislação aplicável se realmente se tratavam de verbas com natureza indenizatória.
A ausência de impugnação expressa, acaba por impossibilitar a esse colegiado a apreciação dos valores lançados por meio das contas G60 (férias normais) e 440 (complemento de férias acordo coletivo), razão pela qual correto o lançamento.
A alegação de tratar-se genericamente de verbas indenizatórias não pode ser acatado, quando não demonstra especificamente o recorrente que a verbas pagas caracterizam-se, por exemplo como férias pagas na rescisão, essas sim, excluídas do conceito de salário de contribuição.
1/3 DE FÉRIAS - INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nos termos do art. 28, § 9ºda lei 8212/90, não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT;
Embora a jurisprudência venha se encaminhando por desconstituir a natureza remuneratória da verba, a lei 12844/2013 - que alterou a 10.522 - nos casos do recursos repetitivos transitados em julgados, deve a receita observar a norma (adequando suas decisões), exceto no caso de existência de recurso extraordinário discutindo a mesma matéria, o que se observa no presente caso. Assim, não há como afastar a incidência da contribuição até a decisão final a respeito do tema.
SEGURO DE VIDA EM GRUPO - ATO DECLARATÓRIO 12/2011, DE 20/12/2011 Conforme previsto no Ato Declaratório 12/2011, de 20/12/2011, o seguro de vida em grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de empregados, sem que haja a individualização do montante que beneficia a cada um deles não se inclui no conceito de salário, afastando-se, assim a incidência da contribuição previdenciária sobre a referida verba.
AUXÍLIO EDUCAÇÃO - CURSO SUPERIOR - MANUTENÇÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DE INCORPORAÇÃO Ao contrário do que entendeu o julgador, a legislação trabalhista é clara ao descrever nos seus art. 10 e 448 do Decreto-Lei 5452/1943 que instituiu a CLT, que alterações na estrutura jurídica (como é o caso da incorporação) ou mesmo alterações na propriedade não afetam os contratos de trabalhos. Ou seja, nos termos da legislação trabalhista não poderia a empresa simplesmente cessar a concessão do benefício, como entendeu o julgador para enquadrar-se na exclusão legal. Vejamos dispositivos:
O fato de dar continuidade ao plano de fornecimento de educação aos empregados de empresa incorporada não é capaz de determinar o descumprimento da exigência �extensível a todos os empregados e dirigentes�, tendo em vista que a exclusividade da concessão deu-se por força legal e contratual, a qual o autuado não poderia eximir-se, considerando até mesmo a possibilidade do empregado exigir a permanência do benefício face a justiça do trabalho.
ASSISTÊNCIA MÉDICA DEPENDENTES Para que os benefícios concedidos aos empregados não constituam salário de contribuição devem constar do rol de exclusão do art. 28, § 9 da lei 8212/91, não podendo valer-se da legislação trabalhista (art. 458, para definir o conceito de salário de contribuição de contribuições previdenciárias.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS - DESCUMPRIMENTO DOS PRECEITOS LEGAIS - ESTIPULAÇÃO - EXISTÊNCIA DE ACORDO PARA O PAGAMENTO AOS DIRIGENTES Não demonstrou o recorrente que os acordos realizados com as comissões possuíam assinatura do respectivo sindicato, o que fere dispositivo da legislação que regula a matéria, atribuindo-se natureza salarial a verba PLR.
O programa Gerir Desempenho fl. 1201 (1181), não demonstra a existência de acordo com a participação do sindicato para sua elaboração, nem tampouco prova o recorrente que o mesmo faz parte de acordo coletivo. A fl. 606, em resposta ao termo de intimação n. 5, no item 2.2, a empresa informa que a remuneração variável encontra-se consubstanciado em acordo coletivo (todavia, o auditor ressalva por escrito que os referidos acordos não foram apresentados). 
Recurso Voluntário Provido em Parte
Como é sabido, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2º do CTN, nestas palavras:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
Assim, foi correta a aplicação do auto de infração ao presente caso pelo órgão previdenciário. O relatório fiscal, indicou de maneira clara e precisa todos os fatos ocorridos, havendo subsunção destes à norma prevista, bem como procedeu a autoridade julgadora a devida apreciação da multa aplicada, não tendo o recorrente apresentado qualquer novo argumento que pudesse alterar o julgamento então proferido. 
Ao descumprir os preceitos legais e efetuar pagamentos de participação nos lucros, o recorrente assumiu o risco de não se beneficiar pela possibilidade de que tais valores estariam desvinculados do salário, devendo não apenas arcar com a contribuição previdenciária correspondente, como com a multa imposta pela ausência de informação em GFIP.
Destaca-se que as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos passivos como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida. 
QUANTO A MULTA IMPOSTA
Em relação ao questionamento acerca do caráter confiscatório da multa, observamos, que os itens 11 a 14 do relatório fiscal, foram muito esclarecedores em relação a multa aplicada, descrevendo a comparativo da multa mais benéfica ao contribuinte.
Conforme descrito no referido relatório, a multa originalmente prevista era a do art. 35 da Lei n ° 8.212/1991: No caso, a multa moratória é bem aplicável pelo não recolhimento em época própria das contribuições previdenciárias. Ademais, o art. 136 do CTN descreve que a responsabilidade pela infração independe da intenção do agente ou do responsável, e da natureza e extensão dos efeitos do ato, sendo que o fato de entender que a verba não constituiria salário de contribuição não é argumento válido para afastar a penalidade.
O art. 35 da Lei n ° 8.212/1991 dispõe, nestas palavras:
Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99)
 I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento:
a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento: 
a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa; (Redação dada pela Lei nº 9.876/99).
III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa:
a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
§ 1º Nas hipóteses de parcelamento ou de reparcelamento, incidirá um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se refere o Caput e seus incisos. (Parágrafo acrescentado pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97)
§ 2º Se houver pagamento antecipado à vista, no todo ou em parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no parágrafo anterior não incidirá sobre a multa correspondente à parte do pagamento que se efetuar. (Parágrafo acrescentado pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97)
§ 3º O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderá ser utilizado para quitação de parcelas na ordem inversa do vencimento, sem prejuízo da que for devida no mês de competência em curso e sobre a qual incidirá sempre o acréscimo a que se refere o § 1º deste artigo. (Parágrafo acrescentado pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97)
§ 4º Na hipótese de as contribuições terem sido declaradas no documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos será reduzida em cinqüenta por cento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.876/99)
Contudo, também como enfatizado pelo auditor, não só a ausência de recolhimento ensejava a aplicação de multa moratória, mas a ausência de informação em GFIP ensejava aplicação de multa, pelo descumprimento de obrigação acessória.
Contudo, no que tange ao cálculo da multa, é necessário tecer algumas considerações, face à edição da referida MP 449, convertida na lei 11.941. A citada MP alterou a sistemática de cálculo de multa por infrações relacionadas à GFIP.
Para tanto, a MP 449/2008, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:
�Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: 
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e 
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. 
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: 
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de: 
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.� 
Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que dispõe o seguinte, 
�Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.� 
O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata �
Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de forma espontânea pelo contribuinte, levando ao lançamento de ofício (como no presente caso), a multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, qual seja, aplicação de multa de ofício de 75%.
Contudo, ao observar o auditor a ausência de pagamento e ausência de informação em GFIP, procedeu ao auditor ao comparativo da antiga legislação com a atual, de forma, que se aplicasse a multa mais benéfica ao contribuinte. 
Assim, na planilha as fls. 35, o auditor detalha competência a competência qual a multa seria mais favorável ao recorrente, pois que a aplicação da multa pela ausência e GFIP e a multa de ofício ensejariam bis in idem.
Considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.
Nesse sentido, entendo que a multa imposta, obedeceu a legislação pertinente, não havendo caráter confiscatório na sua aplicação, posto o estrito cumprimento dos ditames legais. Também entendo que, o fato de não ter tido qualquer intenção de fraudar o fisco, argumentanado que a ausência de incidência deu-se em função da interpretação de que o pagamento de PLR não consistiria salário de contribuição, também não afasta a multa imposta, face que a sua aplicação independe da intenção do agente.
Ademais, mesmo tange a argüição de inconstitucionalidade de legislação previdenciária que dispõe sobre o recolhimento de contribuições e a multa imposta, frise-se que incabível seria sua análise na esfera administrativa. Não pode a autoridade administrativa recusar-se a cumprir norma cuja constitucionalidade vem sendo questionada, razão pela qual são aplicáveis os prazos regulados na Lei n ° 8.212/1991. 
Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la. Nesse sentido, entendo pertinente transcrever trecho do Parecer/CJ n ° 771, aprovado pelo Ministro da Previdência Social em 28/1/1997, que enfoca a questão:
Cumpre ressaltar que o guardião da Constituição Federal é o Supremo Tribunal Federal, cabendo a ele declarar a inconstitucionalidade de lei ordinária. Ora, essa assertiva não quer dizer que a administração não tem o dever de propor ou aplicar leis compatíveis com a Constituição. Se o destinatário de uma lei sentir que ela é inconstitucional o Pretório Excelso é o órgão competente para tal declaração. Já o administrador ou servidor público não pode se eximir de aplicar uma lei, porque o seu destinatário entende ser inconstitucional, quando não há manifestação definitiva do STF a respeito.
A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições. 
No mesmo sentido posiciona-se este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF ao publicar a súmula nº. 2 aprovada em sessão plenária de 08/12/2009, sessão que determinou nova numeração após a extinção dos Conselhos de Contribuintes.
SÚMULA N. 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Por todo o exposto a autuação seguiu os ditames previstos, devendo ser mantido nos termos acima expostos, haja vista que os argumentos apontados pelo recorrente são incapazes de refutar o AI em questão..
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
 
 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares,
Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

O presente Auto de Infragdo de Obrigacdo Principal, lavrado sob o n.
37.201.914-5, em desfavor da recorrente originado em virtude do descumprimento do art. 32,
V. § 5°da Lein © 8.212/1991, com a multa punitiva aplicada conforme dispde o art. 284, II do
RPS, aprovado pelo Decreto n © 3.048/1999. Segundo a fiscalizagao previdenciaria, o autuado
ndo iuformou a previdéncia social por meio da GFIP todos os fatos geradores de contribuicdes
previdencidrias.

Conforme descrito no relatorio fiscal, fl. 44 (anexo I) da obrigacdo principal e
seguintes, os fatos geradores encontram-se assim descritos: A Empresa declarou as GFIP s s
contendo informagdes dos Dirigentes com o codigo de FPAS 833, quando o correto seria
informar as GFIP . s com o cédigo 507); (A Empresa declarou as GFIP s s contendo
informagdes dos Dirigentes com o codigo de Outras Entidades 0002, quando o correto seria
informar as GFIP's com o codigo 0078).

Consultando os sistemas informatizados da Receita Federal . do Brasil
(DIVIDA e SICOB), constatou-se a existéncia de Auto de Infracao lavrado contra a Aracruz
em fiscalizagdo anterior, por descumprimento de obrigacdo acessoria, com < decisdo
administrativa definitiva em 13/10/2005. Configurando assim circunstancia agravante da
infracdo, pelo fato da empresa ter incorrido em reincidéncia, conforme previsto no artigo 290,
V, do * Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999.

No entanto, por forga do artigo 655, § 4° da Instru¢do Normativa SRP n° 03,
de 14 de julho de 2005, a ocorréncia de circunstancias agravantes nao produz efeito para
gradacdo do valor da multa deste Al

Para aplicagdo da multa, foram comparadas as-penalidades vigentes quando
da ocorréncia dos fatos juridicos, com as previstas na legislagdo, fl. 91, redagao dada pela MP
n° 449, de 2008, convertida na Lei n® 11.941, de 2009, aplicando a penalidade mais benéfica ao
contribuinte. O demonstrativo contendo os calculos para aplicacdo da Multa mais benéfica
estdo expressos no anexo IV.

Importante, destacar que a lavratura do Al deu-se em 10/12/2009, tendo a
cientificacdo ao sujeito passivo ocorrido no dia 14/12/2009.

Nao conformada com a autuacdo a recorrente apresentou defesa, fls. 60 a 95,
alegando a improcedéncia de todos os fatos geradores descritos no AIOP.

Foi exarada a Decisdo de 1 instancia que confirmou a procedéncia do
langamento, fls. 320.

Nao concordando com a decisdo do oOrgdo previdencidrio, foi interposto
recurso pela notificada, conforme fls. 936, contendo em sintese os mesmos argumentos da
impugnacao, os quais podemos descrever de forma sucinta:

1. Para fins de cobranca do SAT, deve-se considerar a atividade desempenhada pelo
contribuinte, através de-cada, estabelecimento,-individualizado através de seu CNPJ, o

3



2.

9.

que, em razdo de reiteradas manifestacdes do STJ, culminou com a edicdo da simula
n°351.

A contribuicio ao INCRA foi extinta pela Lei n° 7.787/89 e ndo ha previsdo da
contribuicao ao INCRA nas Leis re's 8.212/91 ¢ 8.213/91.

A discriminacdo dos débitos exigidos por meio da autuacdo mostra-se sobejamente
confusa, ndo sendo possivel ao recorrente verificar individualmente quais eventos
especificos gerarain tais autuagdes, que poderiam ser separadas por assuntos, mas que
tratam de assuntos em comum, variando tdo somente quanto a referéncias em que se
mostra scr praticamente impossivel identificar o periodo, a forma como o célculo foi
encontrado ¢ os empregados relacionados a determinado valor cobrado.

Verificou-se que significativa parte, sendo a integralidade, das verbas relativas a férias, se
referem a pagamentos efetuados a titulo de ter¢o constitucional de férias e outros
adicionais de carater indenizatorio e ndo integram o salario-de-contribui¢do, nos termos
do art. 28, § 9°,"d" da Lei n° 8.212/91.

Os valores pagos a titulo de seguro de vida em grupo estdo expressamente desvinculados
dos saléarios dos segurados, na forma do disposto no art. 458, § 2°, V da CLT, nao
podendo o Regulamento da Previdéncia Social dispor de forma diferente, dado que
haveria grave lesdo h. hierarquia entre as normas. As verbas pagas quanto aos seguros de
vida sequer podem ser individualizadas por empregado, o que, naturalmente, impede que
possam integrar o salario de contribuigao.

O valor da bolsa de educagdo pago pelo recorrente ndo possui natureza juridica de
remuneracdo pelos servigos prestados, tendo em vista que, no periodo em que esta
estudando, o trabalhador sequer estd a disposi¢cdo da empresa.

O art. 28, § 9°, alinea "t", da Lei n°® 8.212/91, ao excluir do salario de contribui¢ao os
valores destinados a "cursos de capacitacdo e qualifica¢do profissionais", se conclui com
nitida tranqiiilidade que os cursos superiores também estariam compreendidos por tal
categoria, especialmente porque os mesmos possuem intima ligagdo com a capacitagdo e
qualificagdo profissional de qualquer funcionario.

No que tange ao fato de que os beneficios seriam concedidos apenas a funcionarios da
filial de Guaiba da recorrente, impde-se registrar que tal estabelecimento foi incorporado
pela mesma pouco antes do advento do exercicio objeto da autuacdo. Todos os valores
autuados se resumem a bolsas concedidas anteriormente a tal incorporagdo, de modo que
o acesso da integralidade dos funciondrios e dirigentes da empresa incorporada a esses
beneficios era fielmente observado, ndo podendo as referidas bolsas serem simplesmente
cassadas, pois os funciondrios agraciados ndo poderiam arcar com o pagamento dos
respectivos cursos, sob pena de terem que desistir de continua-los, o que revela com
clareza a corre¢do da opcdo do recorrente em manter os beneficios anteriores,
caracterizando o conceito de ato juridico perfeito.

A assisténcia médica e odontologica ndo possui natureza remuneratdria, por tratar-se de
beneficio concedido para o trabalho e ndo pelo trabalho, posto que objetiva a manutencao
da plena satide dos seus funciondrios, a qual resultard no incremento da sua produgao.

10. A assisténcia médica ndo possui as caracteristicas de gratuidade, habitualidade e contra-

prestacao dos servigos do empregado. O fato de tal beneficio ser estendido a dependentes
nao. tem 0. condao de alterar a-sua natureza indenizatoria. A concessdao de tal beneficio
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aos dependentes ¢ uma liberalidade da recorrente para dar maior saude e tranqiiilidade a
familia de seu empregado para que este possa produzir de forma mais eficiente. Houve a
plena concordancia do sindicato com o auxilio promovido, nos termos das respectivas
convengdes coletivas aprovadas quanto aos bi€nios 2004/2005 e 2005/2006, conforme
documentios 05 e 06 em anexo.

11. A Tein” 10.243/04, ao alterar o art. 458 da CLT, tornou inaplicaveis as disposi¢des que
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condicionavam a ndo incidéncia da contribui¢do previdenciaria sobre o valor relativo ao
tornecimento de assisténcia médica ou odontologica.

D constituinte originario optou por deixar expressa no texto constitucional a
impossibilidade de integracao da participacdo nos lucros ao salario do trabalhador, nao
delegando qualquer espaco para o legislador dispor de forma diferente.

. No que tange a participagdo nos lucros, optou o constituinte origindrio por prever que a

mesma seria desvinculada da remuneragdo dos trabalhadores, deixando de impor
qualquer tipo de restri¢ao, valendo dizer que a expressdao "conforme definido em lei",
presente no dispositivo constitucional supracitado, somente se aplica participacdo dos
trabalhadores na gestdo da empresa e nao a participagdo nos lucros, tendo o art. 7°, XI da
Constituicao Federal, desde a sua promulgacao, plena eficicia em relagdo a participagao
nos lucros, especialmente quanto a impossibilidade de tal parcela ser integrada ao salario
dos trabalhadores.

. Ainda que se entenda que a expressdao "conforme definido em lei" também se aplica a

participag@o nos lucros, ndo poderia o legislador, sob pretexto de regulamentar o texto
constitucional, alterar o seu conteudo, como o fez o art. 28, § 9°, "j" da Lei 8.212/91.

. O § 40 do art. 218 da Constituicdo Federal estabelece que cabe a lei apoiar e incentivar a

distribuicdo dos lucros pelas empresa, sendo impossivel tal comando atingir o seu
objetivo se for imposta as empresas pesada carga previdencidria em razdao do
descumprimento de pequenas formalidades, como no caso em tela, sendo que a
legislagdo infraconstitucional ndo pode ignorar o referido dispositivo constitucional,
sendo esta a posicdo dos Tribunais Superiores e dos Tribunais Regionais Federais,
transcrevendo jurisprudéncia.

. No que tange a ndo comprovagdo de que o programa de metas dos funcionarios executivos

foi objeto de negociagdo sindical, as proprias convengdes emitidas quanto aos biénios
2004/2005 e 2005/2006, As fls. 1.153 a 1.178, corroboraram o tratamento em separado
da participagdo dos gerentes e executivos através do GPR, cujo instrumento as fls. 1.180
a 1.197, ao contrario do alegado pela fiscaliza¢do, constou efetivamente da analise por
parte do Sindicato, tendo em vista que o mesmo foi anexado aos acordos de participacao
nos lucros, As fls. 1.199 a 1.221.

. No que se refere a pretensa inexisténcia de regras claras quanto aos valores a serem pagos

aos empregados na hipotese de as metas ndo serem atingidas ou serem atingidas
parcialmente, importa recordar que, ao revés, tal argumentacdo ¢ demasiadamente clara,
pois os percentuais e pesos tracados pelas tabelas apostas no instrumento que
regulamentou o GPR e, sem prejuizo, as diretrizes especificas de cada area, delimitam
com precisdo a aludida remuneracdo em quaisquer casos, exemplificando através de
casos concretos de calculo, conforme fls. 1.223 a 1.274.



18. Quanto a suposta usurpagdo do limite estabelecido no GPR e o alegado desrespeito A
periodicidade de dois pagamentos anuais; insta observar que tais conclusdes da
fiscalizagdo foram estrita e diretamente influenciadas por remuneracdes vinculadas ao
"Projeto Veracel", as quais ndo podem ser equiparadas As participagdes nos lucros, uma
vez que, dotadas de carater eminentemente eventual e extraordinario, sdo alheias
incidéncia de contribui¢des previdenciarias, conforme documentos juntados As fls. 1.276
a1.321.

19. Além disso, os valores foram distribuidos unicamente em razdo de determinados
funcionarios teiem atingido especificamente a meta de constru¢do da unidade
VERACLE!, recebendo, em contrapartida, bonus de carater excepcional, tendo sido
concedida ein carater eventual, devendo ser excluida da base de calculo das contribuigdes
previdencidrias por forca do disposto no art. 28, § 9 0, V, "j" da Lei n® 8.212/91, assim
como no § 11 do art. 201 da Constituicdo Federal.

A DRFB encaminhou o processo para julgamento no ambito do CARF.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informacao a fl. 252.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DO MERITO

O procedimento adotado pelo AFPS na aplicacdio do presente auto-de-
infragdo seguiu a legislacdo previdenciaria, conforme fundamentacao legal descrita.

Conforme prevé o art. 32, IV da Lein ° 8.212/1991, o contribuinte ¢ obrigado
informar ao INSS, por meio de documento proprio, informagdes a respeito dos fatos geradores
de contribui¢des previdencidrias, nestas palavras:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

()

1V - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribui¢do previdencidaria e outras informagoes de interesse do
INSS. (Incluido pela Lei 9.528, de 10.12.97)- (grifo nosso)

Contudo, nenhum dos argumentos apontados pelo recorrente sao capazes de
desconstituir a autuacdo, posto que restando comprovado serem devidas as contribui¢des sobre
os pagamentos a titulo de PLR, sdo devidas por consequéncia as multas pela auséncia de ditas
informagdes em GFIP.

Por fim, os AIOP (PROCESSO 15586001360/2009-17, DEBCAD N.
37.230.171-1), lavrados em relacdo aos mesmos fatos geradores, encontram-se em julgamento
nessa mesma sessdo, sendo que a procedéncia do mesmo e das contribui¢des devidas elos
segurados e destinadas a terceiros, apenas ratifica a omissdo em GFIP, e por consequéncia a
procedéncia do Al de obrigacao acessoria. Transcrevo abaixo a ementa do acordao referente a
parcela patronal:

Assunto: Contribuicdes Sociais Previdencidrias
Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/12/2005

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO -
OBRIGACAO PRINCIPAL - SEGURADOS EMPREGADOS -
PAGAMENTOS INDIRETOS - DESCUMPRIMENTO DA LEI - -
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO Uma vez estando no campo
de incidéncia das contribui¢oes previdenciarias, para ndo haver
incidéncia é mister previsdo legal nesse sentido, sob pena de
afronta aos principios da legalidade e da isonomia.



DIFERENCA DE SAT - CALCULO CONSIDERADO POR
ESTABELECIMENTO - PUBLICACAO DO  ATO
DECLARATORIO 11/2011, DE 20/12/2011 O lancamento a
titulo de diferenga de SAT, ora sob enfoque, se enquadra na
exclusdo prevista no Parecer PARECER PGFN/CRJ/N°
212072011 da Procuradoria da Fazenda Nacional, aprovado
pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que ensejou a
publicugio do ATO DECLARATORIO 11/2011, DE 20/12/2011.

No termos do Ato DECLARATORIO a cobranca do SAT deve ser
feita levando-se em consideragdo o grau do risco da atividade de
cada estabelecimento da pessoa juridica, desde que
individualizado por CNPJ proprio.

DIFERENCA DE FERIAS - AUSENCIA DE IMPUGNACAO
EXPRESSA - . 1/3 DE FERIAS - RECURSO REPETITIVO STJ
Os valores foram apurados no proprio resumo de férias, sendo
perfeitamente possivel a empresa identificar as origens dos
valores, demonstrando, face a legislacdo aplicavel se realmente
se tratavam de verbas com natureza indenizatoria.

A auséncia de impugnacgdo expressa, acaba por impossibilitar a
esse colegiado a apreciagdo dos valores langados por meio das
contas G60 (féerias normais) e 440 (complemento de férias
acordo coletivo), razdo pela qual correto o lancamento.

A alegagdo de tratar-se genericamente de verbas indenizatorias
ndo pode ser acatado, quando ndo demonstra especificamente o
recorrente que a verbas pagas caracterizam-se, por exemplo
como férias pagas na rescisdo, essas sim, excluidas do conceito
de salario de contribuicdo.

1/3 DE FERIAS - INTERPOSICAO DE RECURSO
EXTRAORDINARIO Nos termos do art. 28, $ 9%a lei 8212/90,
ndo integram o saldrio-de-contribuicdo para os fins desta Lei,
exclusivamente: d) as importdncias recebidas a titulo de férias
indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o
valor correspondente a dobra da remuneragdo de férias de que
trata o art. 137 da Consolidacdo das Leis do Trabalho-CLT;

Embora a jurisprudéncia venha se encaminhando por
desconstituir a natureza remuneratoria da verba, a lei
12844/2013 - que alterou a 10.522 - nos casos do recursos
repetitivos transitados em julgados, deve a receita observar a
norma (adequando suas decisoes), exceto no caso de existéncia
de recurso extraordinario discutindo a mesma matéria, o que se
observa no presente caso. Assim, ndo hd como afastar a
incidéncia da contribuicdo até a decisdo final a respeito do
tema.

SEGURO DE VIDA EM GRUPO - ATO DECLARATORIO
12/2011, DE 20/12/2011 Conforme previsto no Ato
Declaratorio 12/2011, de 20/12/2011, o seguro de vida em
grupo contratado pelo empregador em favor do grupo de
empregados, sem que haja a individualiza¢do do montante
que beneficia a cada um deles ndo se inclui no conceito de
salario, afastando-se, assim a incidéncia da contribuig¢do
previdenciaria sobre a referida verba.
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AUXILIO EDUCACAO - CURSO SUPERIOR - MANUTENCAO
DE BENEFICIO CONCEDIDO ANTES DE INCORPORACAO
Ao contrario do que entendeu o julgador, a legislacdo
trabalhista é clara ao descrever nos seus art. 10 e 448 do
Decreto-Lei 5452/1943 que instituiu a CLT, que alteragdes na
esirutura juridica (como é o caso da incorporag¢do) ou mesmo
alteragoes na propriedade ndo afetam os contratos de trabalhos.
Ou seja, nos termos da legislagdo trabalhista ndo poderia a
empresa simplesmente cessar a concessdo do beneficio, como
entendeu o julgador para enquadrar-se na exclusdo legal.
Vejamos dispositivos.:

O fato de dar continuidade ao plano de fornecimento de
educagdo aos empregados de empresa incorporada ndo é capaz
de determinar o descumprimento da exigéncia ‘“extensivel a
todos os empregados e dirigentes”, tendo em vista que a
exclusividade da concessdo deu-se por for¢a legal e contratual, a
qual o autuado ndo poderia eximir-se, considerando até mesmo
a possibilidade do empregado exigir a permanéncia do beneficio
face a justica do trabalho.

ASSISTENCIA MEDICA DEPENDENTES Para que os
beneficios concedidos aos empregados ndo constituam salario de
contribui¢do devem constar do rol de exclusdo do art. 28, § 9 da
lei 8212/91, ndo podendo valer-se da legislacdo trabalhista (art.
458, para definir o conceito de salario de contribui¢do de
contribui¢oes previdenciarias.

PARTICIPACAO NOS LUCROS - DESCUMPRIMENTO DOS
PRECEITOS LEGAIS - ESTIPULACAO - EXISTENCIA DE
ACORDO PARA O PAGAMENTO AOS DIRIGENTES Nao
demonstrou o recorrente que os acordos realizados com as
comissoes possuiam assinatura do respectivo sindicato, o que
fere dispositivo da legislagdo que regula a matéria, atribuindo-
se natureza salarial a verba PLR.

O programa Gerir Desempenho fl. 1201 (1181), ndo demonstra
a existéncia de acordo com a participagdo do sindicato para sua
elaboragdo, nem tampouco prova o recorrente que o mesmo faz
parte de acordo coletivo. A fl. 606, em resposta ao termo de
intimagdo n. 5, no item 2.2, a empresa informa que a
remuneracdo varidavel encontra-se consubstanciado em acordo
coletivo (todavia, o auditor ressalva por escrito que os referidos
acordos ndo foram apresentados).

Recurso Voluntario Provido em Parte

Como ¢ sabido, a obrigacdo acessoria ¢ decorrente da legislacdo tributaria e
nao apenas da lei em sentido estrito, conforme dispde o art. 113, § 2° do CTN, nestas palavras:

Art. 113. A obrigagao tributaria é principal ou acessoria.

$ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria, e .extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.



$ 2° A obrigagao acessoria decorre da legislagdo tributaria e
tem por objeto as prestagoes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecada¢do ou da fiscalizagdo dos
tributos.

§ 3° A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservancia, converte-se em obrigac¢do principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

Assim, foi correta a aplicagdo do auto de infragdo ao presente caso pelo 6rgao
previdencidrio. O ielatdrio fiscal, indicou de maneira clara e precisa todos os fatos ocorridos,
havendo subsuiicao destes a norma prevista, bem como procedeu a autoridade julgadora a
devida apreciacac da multa aplicada, ndo tendo o recorrente apresentado qualquer novo
argumento que pudesse alterar o julgamento entao proferido.

Ao descumprir os preceitos legais e efetuar pagamentos de participacdo nos
lucros, o recorrente assumiu o risco de nao se beneficiar pela possibilidade de que tais valores
estariam desvinculados do salario, devendo nao apenas arcar com a contribuicdo previdenciaria
correspondente, como com a multa imposta pela auséncia de informacao em GFIP.

Destaca-se que as obrigagdes acessOrias sdo impostas aos sujeitos passivos
como forma de auxiliar e facilitar a agdo fiscal. Por meio das obrigagdes acessorias a
fiscalizacdo conseguird verificar se a obrigagdo principal foi cumprida.

QUANTO A MULTA IMPOSTA

Em relagdo ao questionamento acerca do cardter confiscatério da multa,
observamos, que os itens 11 a 14 do relatério fiscal, foram muito esclarecedores em relacao a
multa aplicada, descrevendo a comparativo da multa mais benéfica ao contribuinte.

Conforme descrito no referido relatério, a multa originalmente prevista era a
do art. 35 da Lei n ° 8.212/1991: No caso, a multa moratoria ¢ bem aplicavel pelo ndo
recolhimento em época propria das contribui¢des previdencidrias. Ademais, o art. 136 do CTN
descreve que a responsabilidade pela infracdo independe da intencdo do agente ou do
responsavel, e da natureza e extensdo dos efeitos do ato, sendo que o fato de entender que a
verba nao constituiria salario de contribui¢ao nao ¢ argumento valido para afastar a penalidade.

O art. 35 da Lein © 8.212/1991 dispde, nestas palavras:

Art. 35. Sobre as contribuicdes sociais em atraso, arrecadadas
pelo INSS, incidira multa de mora, que ndo podera ser relevada,
nos seguintes termos: (Redagdo dada pelo art. 1° da Lei n°
9.876/99)

I - para pagamento, apos o vencimento de obrigacdo ndo
incluida em notificagdo fiscal de lancamento:

a) oito por cento, dentro do més de vencimento da obrigagdo;
(Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n° 9.876/99).

b) quatorze por cento, no més seguinte, (Redagdo dada pelo art.
1° da Lei n°9.876/99).

¢) vinte por cento, a partir do segundo més seguinte ao do

vencimento da obrigacdo, (Redag¢do dada pelo art. 1°, da Lei n°
9.876/99).
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Il - para pagamento de créditos incluidos em notificagdo fiscal
de lancamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento
da notificag¢do; (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n® 9.876/99).

b) trinta por cento, apos o décimo quinto dia do recebimento da
notificagdo, (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n°9.876/99).

¢) quarenta por cento, apos apresentacdo de recurso desde que
antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias
da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS; (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n® 9.876/99).

d) cingiienta por cento, apos o décimo quinto dia da ciéncia da
decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social - CRPS,
enquanto ndo inscrito em Divida Ativa; (Redagdo dada pela Lei
n°9.876/99).

11 - para pagamento do crédito inscrito em Divida Ativa:

a) sessenta por cento, quando ndo tenha sido objeto de
parcelamento; (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n°9.876/99).

b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redag¢do dada
pelo art. 1°, da Lei n°9.876/99).

¢) oitenta por cento, apos o ajuizamento da execugdo fiscal,
mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o crédito
ndo foi objeto de parcelamento, (Redagdo dada pelo art. 1° da
Lei n®9.876/99).

d) cem por cento, apos o ajuizamento da execu¢do fiscal, mesmo
que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o crédito foi
objeto de parcelamento; (Redagcdo dada pelo art. 1°, da Lei n°
9.876/99).

$ 1° Nas hipoteses de parcelamento ou de reparcelamento,
incidira um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora
a que se refere o Caput e seus incisos. (Pardgrafo acrescentado
pela MP n° 1.571/97, reeditada até a conversdo na Lei n°
9.528/97)

$§ 2?2 Se houver pagamento antecipado a vista, no todo ou em
parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no paragrafo
anterior ndo incidira sobre a multa correspondente a parte do
pagamento que se efetuar. (Pardagrafo acrescentado pela MP n°
1.571/97, reeditada até a conversdo na Lei n° 9.528/97)

$ 3% O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo
devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderd
ser utilizado para quita¢do de parcelas na ordem inversa do
vencimento, sem prejuizo da que for devida no més de
competéncia em curso e sobre a qual incidira sempre o
acréscimo a que se refere o § 1° deste artigo. (Paragrafo
acrescentado pela MP n° 1.571/97, reeditada até a conversdo na
Lein®9.528/97)



$ 4° Na hipotese de as contribuicées terem sido declaradas no
documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se
tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado
dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora
a que se refere o caput e seus incisos serd reduzida em cingiienta
por cento. (Pardgrafo acrescentado pela Lei n° 9.876/99)

Contudo, também como enfatizado pelo auditor, ndo s6 a auséncia de
recolhimento ensejava a aplicagdo de multa moratéria, mas a auséncia de informacao em GFIP
ensejava aplicacao d¢ multa, pelo descumprimento de obrigacao acessoria.

Contudo, no que tange ao célculo da multa, ¢ necessario tecer algumas
consideracoes, face a edicao da referida MP 449, convertida na lei 11.941. A citada MP alterou
a sistematica d¢ célculo de multa por infragdes relacionadas a GFIP.

Para tanto, a MP 449/2008, inseriu o art. 32-A, o qual dispde o seguinte:

“Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragdo
de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou omissoes serd
intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas, e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3* deste artigo.

§ 1?2 Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, sera considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentagdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de langamento.

§ 2% Observado o disposto no § 3% deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

1 — a metade, quando a declara¢do for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio, ou

Il — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3% A multa minima a ser aplicada serd de:

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de contribuigdo
previdencidria, e

1 - R3$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.”
Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que

dispde o seguinte,
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“Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as
contribui¢oes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”

O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispde o seguinte:

“Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata “

Com a alteracdo acima, em caso de atraso, cujo recolhimento ndo ocorrer de
forma espontanea pelo contribuinte, levando ao lancamento de oficio (como no presente caso),
a multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, qual seja,
aplicagdo de multa de oficio de 75%.

Contudo, ao observar o auditor a auséncia de pagamento e auséncia de
informacao em GFIP, procedeu ao auditor ao comparativo da antiga legislagdo com a atual, de
forma, que se aplicasse a multa mais benéfica ao contribuinte.

Assim, na planilha as fls. 35, o auditor detalha competéncia a competéncia
qual a multa seria mais favordvel ao recorrente, pois que a aplicagdo da multa pela auséncia e
GFIP e a multa de oficio ensejariam bis in idem.

Considerando o principio da retroatividade benigna previsto no art. 106.
inciso II, alinea “c”, do Codigo Tributario Nacional, ha que se verificar a situacdo mais
favoréavel ao sujeito passivo, face as alteragdes trazidas.

Nesse sentido, entendo que a multa imposta, obedeceu a legislacao
pertinente, ndo havendo carater confiscatorio na sua aplicacao, posto o estrito cumprimento dos
ditames legais. Também entendo que, o fato de ndo ter tido qualquer intencdo de fraudar o
fisco, argumentanado que a auséncia de incidéncia deu-se em funcao da interpretacao de que o
pagamento de PLR ndo consistiria salario de contribui¢do, também nao afasta a multa imposta,
face que a sua aplicagdo independe da intengdo do agente.

Ademais, mesmo tange a argiiigdo de inconstitucionalidade de legisla¢ao
previdencidria que dispde sobre o recolhimento de contribui¢des e a multa imposta, frise-se que
incabivel seria sua analise na esfera administrativa. Nao pode a autoridade administrativa
recusar-se a cumprir norma cuja constitucionalidade vem sendo questionada, razdo pela qual
sdo aplicaveis os prazos regulados na Lein © 8.212/1991.

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua
inconstitucionalidade pelo 6érgao competente do Poder Judiciario para tal declaracdo ou exame
da matéria, deve o agente publico, como executor da lei, respeitd-la. Nesse sentido, entendo
pertinente transcrever trecho do Parecer/CJ n © 771, aprovado pelo Ministro da Previdéncia
Social em 28/1/1997, que enfoca a questdo:

Cumpre ressaltar que o guardido da Constituicdo Federal ¢ o
Supremo Tribunal Federal, cabendo a ele declarar a
inconstitucionalidade de lei ordinaria. Ora, essa assertiva ndo



quer dizer que a administra¢do ndo tem o dever de propor ou
aplicar leis compativeis com a Constitui¢do. Se o destinatario de
uma lei sentir que ela é inconstitucional o Pretorio Excelso é o
orgdo competente para tal declara¢do. Ja o administrador ou
servidor publico ndo pode se eximir de aplicar uma lei, porque o
seu destinatdrio entende ser inconstitucional, quando ndo hd
manifestagdo definitiva do STF a respeito.

A alegacio de inconstitucionalidade formal de lei ndo pode ser
objeto de conhecimento por parte do administrador publico.
Enquanto ndo for declarada inconstitucional pelo STF, ou
examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes)
ou revogada por outra lei federal, a referida lei estara em vigor
e cabe a Administracdo Publica acatar suas disposigoes.

No mesmo sentido posiciona-se este Conselho Administrativo de Recursos

SUMULA N. 2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Por todo o exposto a autuagdo seguiu os ditames previstos, devendo ser
mantido nos termos acima expostos, haja vista que os argumentos apontados pelo recorrente
sdo incapazes de refutar o Al em questdo..

CONCLUSAO

Fiscais - CARF ao publicar a suimula n°. 2 aprovada em sessao plendria de 08/12/2009, sessao
que determinou nova numeragao apos a extingao dos Conselhos de Contribuintes.

Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito

NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
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